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Este Protocolo foi aprovado em Assem-
bleia Geral da Associação Quilombola 

do Baixo Caeté Laranjituba e África (AQUI-
BAC), no dia 24 de fevereiro de 2018, com 
base na Convenção 169 da Organização 
Internacional do Trabalho (OIT) e Decreto 
nº 5.051, de 19 de abril de 2004, da Presi-
dência da República do Brasil.

Abaetetuba/Moju (PA)



Convenção 169 da 
OIT sobre povos 
indígenas e tribais

Do que
trata ?

A Convenção 169 é um acordo in-
ternacional, com força de Lei nos 
países que a promulga. Ela foi 
aprovada por representantes de 
governos, de empregadores e de 
trabalhadores em Conferência Ge-
ral da Organização Internacional 
do Trabalho (OIT), realizada em 
Genebra, na Suíça, em 7 de junho 
de 1989.

A Convenção 169 surge a partir da 
luta de povos indígenas, quilom-
bolas e agroextrativistas familia-
res, em aliança com organizações 
de trabalhadores, contra a explo-
ração em trabalho degradante, 
forçado e sem o mínimo de respei-
to a nossa cultura e identidade. Ela 
visa assegurar a preservação e so-

brevivência dos nossos modos de 
vida, o direito de conservarmos a 
nossas instituições sociais, econô-
micas, culturais e políticas, assim 
como a nossa efetiva participação 
no planejamento e execução de 
projetos que nos digam respeito.

Ela nos garante o direito de autoi-
dentidade, ou seja, de autoafirma-
ção do que somos, se indígenas, 
quilombolas, agroextrativistas. 
Significa que nem o Estado, gru-
po social ou pessoa pode negar a 
nossa identidade, tal qual nos re-
conhecemos.

A Convenção 169 rompe legal-
mente com um passado em que se 
consideravam os povos e comu-
nidades tradicionais como popu-
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lações incapazes e que, portanto, 
deveriam ser tuteladas pelo Esta-
do.

Antes da Convenção 169 prevale-
cia para os poderes públicos e para 
a sociedade a noção de que indí-
genas, quilombolas, entre outros 
povos que viviam de forma dife-
renciada, tradicional, tinham uma 
cultura inferior, atrasada, e que, 
portanto, deveriam ser integrados 

à cultura urbana, tida como mo-
derna, avançada e superior.

A Convenção 169, portanto, “reco-
nhece as aspirações desses povos 
de assumir o controle de suas pró-
prias instituições e formas de vida,  
de seu desenvolvimento econômi-
co e de manter e fortalecer suas 
identidades, línguas e religiões no 
âmbito dos Estados nos quais vi-
vem” (Convenção 169).
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Artigo 1º A presente convenção 
aplica-se:

•	 a)	 aos povos tribais em países 
independentes, cujas condi-
ções sociais, culturais e econô-
micas os distingam de outros 
setores da coletividade nacio-
nal, e que estejam regidos, to-
tal ou parcialmente, por seus 
próprios costumes ou tradi-
ções ou por legislação especial.

No Brasil, a definição de povos 
tribais está no inciso primeiro, 
do artigo 3º, do Decreto da Pre-
sidência da República nº 6040, 
de 07 de fevereiro de 2007, que 
institui a Politica Nacional de De-
senvolvimento dos Povos e Comu-
nidades Tradicionais. Ele define 
assim: “grupos culturalmente di-
ferenciados e que se reconhecem 
como tais, que possuem formas 
próprias de organização social, 
que ocupam e usam territórios e 
recursos naturais como condição 
para sua reprodução cultural, so-
cial, religiosa, ancestral e econô-
mica, utilizando conhecimentos, 
inovações e práticas gerados e 
transmitidos pela tradição”.

O Artigo 6º, da Convenção 169 
afirma:

Na aplicação das disposições da 
presente Convenção, os governos 
deverão:

•	 a)	 consultar os povos inte-
ressados, por meio de proce-
dimentos adequados e, em 
particular, de suas instituições 
representativas, sempre que 
sejam previstas medidas le-
gislativas ou administrativas 
suscetíveis de afetá-los direta-
mente.

Portanto, para facilitar qualquer 
procedimento de Consulta, de-
cidimos fazer esse Protocolo que 
orientará todos os passos que os 
governos devem seguir, assim 
garantindo que a Consulta seja 
Prévia à qualquer procedimento, 
livre de qualquer pressão, de boa 
fé, que sejamos bem informados e 
que ao final da mesma possamos 
consentir ou não o que o governo 
quer realizar.

Alguns pontos da Convenção 169 que dão embasamento ao nosso Protocolo 
de Consulta Prévia, Livre, Informada e de Consentimento – CPLIC
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Nós, povo quilombola das 
comunidades de Laranji-
tuba e África, localizadas 
nos municípios de Abae-
tetuba e Moju (PA),  esta-
mos neste território desde 
1840, aproximadamente 
e, desde 2001 fundamos 
a Associação (AQUIBAC) 
que representa as nossas 
comunidades. Vivemos 
especificamente da agri-
cultura e do extrativismo, pre-
servando nossos igarapés, casta-
nhais, açaizais, ervas medicinais e 
outros bens essenciais para nossa 
sobrevivência. Valorizamos nossa 
cultura deixada pelos nossos ante-
passados como danças, músicas e 
expressões religiosas.

Decidimos construir este docu-
mento baseado na convenção 169 
da Organização Internacional do 
Trabalho (OIT) que garante nos-
so direito à consulta prévia, livre 
e informada para todos os pro-
jetos/atividades a serem imple-
mentados, sejam eles públicos ou 
privados, como ferrovias, linhões 

de transmissão de energia, ex-
pansão de monocultivos e outros. 
Já sofremos os impactos diretos 
da poluição e assoreamento de 
igarapés, causados por projetos 
implantados sem consentimento 
e isso não será mais permitido. 
Por isso também nos organizamos 
para a construção deste protocolo 
de consulta.

Exigimos que nosso direito de ser 
informados, consultados, ouvidos 
e respeitados seja garantido, e que 
todas as pessoas das nossas comu-
nidades participem da consulta. 
Somos um povo que luta por nos-
sos direitos! Nenhum palmo de 
chão e nenhum direito a menos!

QUEM
SOMOS

NÓS ?
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Autoridade do go-
verno envia um 
ofício à Associa-
ção Quilombola 
do Baixo Caeté 

Laranjituba e Áfri-
ca (AQUIBAC), solici-

tando o início do processo de 
consulta. Nessa oportunidade de-
verão ser enviadas cópias legíveis 
impressas, e por meio digital, de 
todas as informações que a legis-
lação permitir, ou seja, sobre as 
medidas administrativas e/ou le-
gislativas que tenha a intenção de 
realizar ou que afete o nosso ter-
ritório.

A AQUIBAC irá 
analisar as infor-
mações do proje-
to/atividade, com 
o apoio de pesqui-

sadores e institui-
ções parceiras escolhi-

dos por nós.

Serão realizadas ro-
dadas de reuniões 
internas, coorde-
nadas pela AQUI-
BAC, abrindo as 

discussões com os 
grupos de interesse, 

como por exemplo: Mulheres, 
Homens, Crianças, Adolescen-
tes, Jovens, Idosos, Deficientes, 
Agricultores, Extrativistas, Estu-
dantes, Grupos culturais, Grupos 
religiosos, Grupos de ecoturismo, 
Grupos esportivos das comunida-
des entre outros que a AQUIBAC 
decidir.

Reuniões amplia-
das, quantas fo-
rem necessárias, 
com autoridades 
dos governos ou 

dos poderes legis-
lativos federal, estadu-

al ou municipal para que es-
tes apresentem às comunidades 
Laranjituba e África as medidas 
administrativas e/ou legislativas 
que pretendam realizar, tais como 
construção de escolas, portos, fer-
rovias, linhões, aprovação de leis 
ou decretos, entre outros que ve-
nham afetar as comunidades.

Passo
2

Passo
3

Passo
4

Passo
1

Como queremos que seja realizada a Consulta ?

8



Serão etapas obrigatórias da Consulta, não se excluindo 
outras de interesse da comunidade:

Elaboração interna 
do Plano de Con-
sulta, contendo 
atividades, cro-
nogramas e cus-

tos, de acordo com 
o que está estabeleci-

do neste Protocolo de Consulta 
e Consentimento, considerando 
que todos os custos deverão ser 
cobertos pelo governo e/ou pode-
res legislativos, de acordo com a 
Convenção 169 da OIT.

Reunião com a au-
toridade do go-
verno para apre-
sentar o Plano de 
Consulta e definir 

o cronograma de 
atividades conjuntas.

•	 Reuniões informativas: O 
governo deve se reunir com 
os grupos definidos no Pla-
no de Consulta para informar 
sobre o projeto/atividade que 
pretende realizar, e tirar nos-
sas dúvidas.  Serão realizadas 
quantas reuniões informativas 
forem necessárias, até que a 
comunidade se sinta esclare-
cida para tomar suas decisões. 
Além da comunidade, podem 
participar dessas reuniões 
nossos parceiros.

•	 Reuniões internas da co-
munidade com os grupos de 
interesse para analisar as in-
formações apresentadas nas 
reuniões informativas.

•	 Realização de Assembleia 
Geral para apresentação dos 
resultados dos debates reali-
zados nos grupos de interesse 
e tomada de decisão.

•	 Nos resguardamos o di-
reito ao veto à iniciativa ad-
ministrativa ou legislativa do 
governo.

•	 Comunicação via ofício à 
autoridade do governo que so-
licitou a consulta sobre a deci-
são da comunidade.

Passo
5

Passo
6
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•	 Todas as reuniões serão reali-
zadas na comunidade.

•	 A coordenação do processo de 
consulta será de responsabili-
dade da AQUIBAC – Laranji-
tuba e África.

•	 Nos casos em que os impac-
tos envolvam o conjunto das 
comunidades quilombolas do 
entorno do território Laran-
jituba-África, representantes 
das comunidades vizinhas, 
como Moju-Miri, Vila Caeté, 
São Jorge, Samaúma, Espírito 
Santo e Cacoal, Santa Luzia, 
entre outros, poderão, a cri-
tério da AQUIBAC, ser envol-
vidas em algumas etapas do 
processo de consulta.

•	 Se a qualquer tempo a comu-
nidade verificar que o governo 
não está cumprindo o que ha-
via se comprometido - seja du-
rante o processo de consulta, 
ou mesmo depois, da decisão 
final da comunidade - suspen-
de-se os efeitos da decisão, até 
que as demandas da comuni-
dade sejam contempladas.

•	 Qualquer tipo de polícia - civil, 
militar ou federal -, agentes de 
segurança pública ou privada, 
parlamentares de qualquer 
esfera federativa ou partido 
político, outras pessoas ou 
autoridades públicas, só po-
derão participar das reuniões 
se a comunidade entender que 
sua presença se faz necessária, 
e mediante solicitação ex-
pressa à AQUIBAC – Laran-
jituba-África, através de ofício.

Disposições gerais para 
realização da CPLIC
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•	 As reuniões serão gravadas 
pela comunidade. Se o gover-
no quiser gravar, deverá solici-
tar autorização, desde que nos 
seja repassada cópia integral 
do material e não seja usada 
como propaganda em qual-
quer hipótese.

•	 Os parceiros da comunidade 
que poderão ser chamados a 
contribuir são: Ministério Pú-
blico Estadual (MPE), Minis-
tério Público Federal (MPF), 
Fundo DEMA, Núcleo de Di-
reitos Humanos da Defenso-
ria Pública do Estado do Pará 
(NDHDP), Federação de Ór-
gãos para Assistência Social 
e Educacional (FASE), Movi-

mento dos Sem Terra (MST), 
Centro de Estudos e Defesa do 
Negro do Pará (CEDENPA), 
Coordenação das Associações 
das Comunidades Remanes-
centes de Quilombo do Pará 
(MALUNGU), Justiça nos Tri-
lhos (JNT), Núcleo de Altos 
Estudos Amazônicos (NAEA 
– UFPA), Centro de Educação, 
Pesquisa e Assessoria Sindical 
e Popular - Marabá (CEPASP), 
Sindicato dos Trabalhadores e 
Trabalhadoras Rurais de Aba-
etetuba, Fórum da Amazô-
nia Oriental (FAOR) e outras 
organizações escolhidas pela 
comunidade que venham con-
tribuir socialmente e/ou tecni-
camente.
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Laranjituba e África 
(05 e 06/12/2017)

Dia de construção 
do protocolo de 
consulta

Registro

Agora vou lhes mostrar
Um pouco do que eu sei
Da minha comunidade
Onde vivo como rei
Tenho tudo que preciso
Tenho força e vencerei

Hoje estamos reunidos
Não por uma disputa
Mas sim por algo maior
Que nos dá força na luta
Criaremos aqui e agora
O protocolo de consulta

Queremos agradecer 
a presença de cada um
De cada contribuição 
Para parar de zum zum 
E nos dá esclarecimento 
Sobre a sabedoria comum

Gostaria de lhes dizer
Vocês foram importantes
Na construção do protocolo
Que acontece neste instante
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Temos orgulho de vocês 
E que levem isto adiante

Juízo pra decidir
O que realmente interessa
Para resolver as coisas
Não precisa ter pressa
Vamos fazendo aos poucos 
E botamos todos nessa

Tivemos também a visita
Do Raimundo do Abacatal 
Os outros que aqui estão 
Já bastante normal
Evaristo do Caeté
Já é parceiro habitual

Tem também as cozinheiras
Coordenadas pela Rosa
Fizeram deste dia
Um dia de muita prosa
As comidas e bebidas
Estavam muito gostosas

Começamos o dia
Com aulas de direito
Vimos que as mulheres
Aqui tem muito jeito
E que escrevem no protocolo
Seu estado de direito

Quando terminou o dia
Estávamos bem cansados
Alguns foram embora
Outros foram chamados
Para deixarem as coisas
De modo mais trabalhado

Tivemos alguns discursos 
Que foram promovidos
Sobre o que tinha
Logo cedo decidido
Mas com conversa e discussão
Foi logo tudo resolvido

Porém as discussões
Foram muito calorosas
Entre todos os membros 
Mas foram bem proveitosas 
E para a comunidade 
Foram maravilhosas
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Tem também as cozinheiras
Coordenadas pela Rosa
Fizeram deste dia
Um dia de muita prosa
As comidas e bebidas
Estavam muito gostosas

Começamos o dia
Com aulas de direito
Vimos que as mulheres
Aqui tem muito jeito
E que escrevem no protocolo
Seu estado de direito

Quando terminou o dia
Estávamos bem cansados
Alguns foram embora
Outros foram chamados
Para deixarem as coisas
De modo mais trabalhado

Tivemos alguns discursos 
Que foram promovidos
Sobre o que tinha
Logo cedo decidido
Mas com conversa e discussão
Foi logo tudo resolvido

Porém as discussões
Foram muito calorosas
Entre todos os membros 
Mas foram bem proveitosas 
E para a comunidade 
Foram maravilhosas

Já eram quase onze horas
Quando fomos dormir
Mas com a intenção 
De estarmos por aqui
No outro dia às sete horas
No trabalho prosseguir

Vocês ainda não sabem
Quem está falando
EU SOU AQUIBAC 
E estou me preparando
Para o enfrentamento
Das coisas que estão chegando

Progresso que nos divide
Aqui não é bem vindo
Ferrovia e dendê
Que pra cá estão vindo
Para nos expulsar
Por favor vão se saindo
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Nós não queremos nada
Que interfira em nossa vida
Pois isso aqui não terá guarida
E é muito bom saber
Que já estão de partida

Agora vou lhes dizer
Que isso foi só o início
Outras etapas virão
Outro passo mais difícil
Mas eu garanto a vocês 
Vai valer o sacrifício

A Defensoria Pública
E também a presidente
Leocádia de Moraes admirada
Que é vista pela gente
Lutadora e guerreira
Uma pessoa decente

Tivemos outros parceiros
Que estão sempre por aqui
São Jorge e Caeté 
Cacoal e Moju-miri
Samaúma e MALUNGU
E assim vou resistir

Se quiser me conhecer
É só fazer um pedido
Para a minha direção 
Que serás bem acolhido
E terás em meu território
Seu direito protegido

Vou ficando por aqui
Deixando minhas lembranças 
Mas nunca vou esquecer
Ficará em minhas esperanças
E espero que realmente
Fiquem minhas heranças
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E que este protocolo 
Que hoje está sendo feito
Para dizer a todos 
Que exijo mais respeito
E quem passar por aqui
Vai ser do nosso jeito

Eu sou a AQUIBAC
E para saber como é
Eu estou localizada
No Ramal do Caeté
Que fica na Alça Viária
Que vai para Abaeté

Os meus moradores
São todos quilombolas
Descendentes africanos
E aqui ninguém enrola
Gostaria de repetir
Quilombola, quilombola,
quilombola.

Autor: Evaristo da Silva (Vavá)
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